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INTRODUÇÃO

A autodeterminação de Timor-Leste e a atitude assumida 
por Portugal na sua defesa (e também dos países africanos 
de expressão portuguesa) após o 25 de abril de 1974 pres-
supõem desde o início uma postura de defesa intransi-
gente do multilateralismo e do poder normativo da 
Organização das Nações Unidas (onu), com as limitações 
e dificuldades conhecidas e abundantemente estudadas 
na esfera do que se chamou durante muito tempo «a ques-
tão de Timor-Leste». Durante todo o período da ocupação 
indonésia, a onu e os seus órgãos, comissões e agências 
especializadas foram palco de debate da referida questão 
e, após o momento a partir do qual Portugal é admitido 
na Comunidade Económica Europeia (cee), há um reforço 
significativo desta componente multilateral. As lideranças 
políticas timorenses, mesmo quando se perfilava num 
horizonte longínquo a hipótese de Timor-Leste vir efeti-
vamente a adquirir a sua independência, fazem numero-
sas referências ao multilateralismo, no pressuposto de 
que favorece os países com menos recursos e os torna 
menos dependentes de uma hierarquia de potências.
A política externa de Timor-Leste tem sido caracterizada 
pela sua necessidade de jogar em vários cenários de inser-
ção, o que reflete desde logo a sua posição geoestratégica 
e a sua relação com os vizinhos Indonésia e Austrália, 
com os incontornáveis gigantes Estados Unidos e China, 
assim como com um parceiro histórico, Portugal, com os 
países de língua portuguesa – agregados na Comunidade 
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dos Países de Língua Portuguesa (cplp) – e ainda com os 
países da região do Sudeste Asiático e Pacífico. Timor-
-Leste dispõe atualmente de uma rede de trinta embaixa-
das bilaterais concentradas na sua proximidade geográfica, 
seja na Oceânia (Austrália, Nova Zelândia, Papua-Nova 
Guiné) e no Sudeste Asiático (Brunei, Camboja, Filipinas, 
Indonésia, Laos, Malásia, Mianmar, Singapura, Tailândia, 
Vietname), no Japão e na Coreia do Sul, seja em Portugal 
e nos países lusófonos (Angola, Brasil, Moçambique), 
seja ainda nos países onde vivem importantes comunida-
des de expatriados (Reino Unido e Irlanda), bem como 
em alguns outros (Alemanha, Suíça, Turquia, Líbano, 
África do Sul e Cuba). A estas somam-se as que têm nos 
Estados Unidos, na China e na Santa Sé, para além das 
embaixadas multilaterais: as três representações perma-
nentes junto da onu, da União Europeia (ue) e da cplp. 
Adicionalmente, na vertente regional, Timor-Leste tem 
estimulado os seus nexos com a Austrália e as ilhas do 
Pacífico através do Fórum do Pacífico Sul, bem como com 

o Sudeste Asiático, através da sua manifesta vontade de integrar a Associação das Nações 
do Sudeste Asiático (asean na sigla inglesa), formalizada em 2011, ainda que sem uma 
concretização nitidamente agendada. 
O propósito deste artigo é focar as vias de reforço do multilateralismo em que os 
governos de Timor-Leste se têm focado, através de uma análise das vicissitudes do 
processo em que o «internacionalismo solidário» – de que falava José Manuel Pureza 
para explicar o porquê da alteração do statu quo no contexto da intervenção e adminis-
tração das Nações Unidas (1999-2002) – deu lugar à assunção de responsabilidades 
«soberanas» e a uma necessidade de afirmação multilateral1. Pelas suas idiossincrasias 
e especificidades, há alguns casos que merecem uma atenção especial, na medida em 
que ilustram as capacidades e as vulnerabilidades de um pequeno Estado, denotando 
que algumas conquistas foram alcançadas, mas que há ainda um longo caminho a 
percorrer. Assim, pode-se apontar pelo interesse do seu percurso e notório impulso e 
contributo de Timor-Leste a organização internacional denominada G7+, que reúne os 
países que em comum vivem situações pós-conflito e de fragilidade dos respetivos 
Estados, um projeto que beneficiou bastante do empenho de Xanana Gusmão, que 
reúne membros provenientes da Ásia, do Pacífico, das Caraíbas e sobretudo da África. 
Diferindo deste exemplo, pelos obstáculos e reservas colocados, ressalta o processo de 
candidatura à asean, cujo pilar económico exigiu uma adequação/capacitação que, 
embora atingida, não parece ser suficiente para desbloquear o impasse de um pedido 
formal feito em 20112. 

This article analyzes the place and 
importance of multilateralism in 

East Timor’s foreign policy, focusing 
two very relevant examples: G7+, orga-
nization that gathers fragile States in 
Africa, Asia, Pacific and the Caribbean 
who share a conflict and resilience 
experiences, and asean, organization 
who supports regional integration in 
Southeast Asia, with a consensus 
based peculiar decision-making pro-
cess. In the former case, East-Timorese 
impulse, commitment and leadership 
are most significant, in the latter, the 
admission procedures, a priority for 
all the East-Timorese governments, 
has been complex and delayed. The 
purpose of the article is providing an 
overview of East Timor’s multilateral 
experience in both institutions, and 
discussing its results, limitations and 
ambiguities.
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O Programa do VIII Governo Constitucional de Timor-Leste, na parte relativa às relações 
internacionais, define a importância do multilateralismo e o seu envolvimento no G7+, 
referindo a prossecução de «todos os esforços», incluindo as relações bilaterais com 
os seus membros e a adoção de reformas setoriais, com vista à integração na asean.

«Um país jovem e em desenvolvimento, como Timor-Leste, terá necessariamente que 

conduzir uma política externa que promova a cooperação bilateral e multilateral, poten-

ciando parcerias culturais, económicas e comerciais com outros países, essenciais  

à captação de investimento e à capacitação das instituições e recursos humanos  

do país; […].

Reforçar a solidariedade, a cooperação e a agenda comum dos Países frágeis e afetados 

por conflito, particularmente com vista à implementação de iniciativas que levem ao 

desenvolvimento e à consolidação da paz e da estabilidade, no âmbito do G7+; […].

Reforçar as relações de amizade e de cooperação bilateral com os países do Sudeste 

Asiático, e a consolidação de embaixadas em todos os países membros da asean, con-

tinuando também a promover as reformas nacionais que foram alinhadas às diretrizes 

desta Associação, continuando-se todos os esforços para que Timor-Leste se torne mem-

bro efetivo de pleno direito da asean; […].

Continuar a fortalecer o papel de Timor-Leste nas organizações regionais e internacionais 

como o Fórum das Ilhas do Pacífico, o Fórum Regional da asean, o Diálogo do Pacífico 

Sudoeste, o Grupo de Estados Africanos das Caraíbas e do Pacífico, acp-ue, Banco 

Mundial, Fundo Monetário Internacional, Banco Asiático para o Desenvolvimento, Asian 

Infraestructure Development Bank, Organização Mundial de Comércio, Bali Democracy 

Fórum, Melanesian Spearhead Group, Coral Triangle Initiative, e outras organizações 

internacionais»3.

Timor-Leste é membro de várias organizações internacionais e regionais, das Nações 
Unidas e de vários dos seus organismos, tendo também ratificado várias convenções 
internacionais. Já exerceu a presidência da cplp e estabeleceu como objetivo essencial 
pertencer à asean embora só tenha alcançado o estatuto de observador. Razões técni-
cas e políticas e o método da organização, conhecido como ASEAN Way, baseado no 
consenso e na defesa de um acérrimo soberanismo inspirado na Doutrina da Coexis-
tência Pacífica, estão na origem de um arrastamento do processo sem sinais inequívo-
cos de haver um fim à vista (como se explicitará mais à frente)4. Em 2006 entrou no 
grupo ue-acp e em 2007 a ue estabeleceu uma delegação em Díli. Em 2010, foi for-
malizado o Dialogue for Peacebuilding and State Building que esteve na origem da 
criação do G7+5. Em 2016 foi criado o grupo de trabalho para Adesão à Organização 
Mundial do Comércio (omc).
É interessante notar que o léxico da história recente de Timor-Leste, de 2002 em diante, 
tem sido marcado pela utilização, no discurso político e institucional, do conceito de 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  JUNHO : 2022  74     096

resiliência, para traçar e vincar uma marca de endurance e/ou superação (em caso de con-
flito ou outros choques, como uma catástrofe natural). Resiliência é um anglicismo 
que se generalizou para traduzir persistência, adaptabilidade, capacidades e recursos 

para lidar com a pressão, a mudança e a 
incerteza. Ganhou um estatuto multidisci-
plinar, tendo sido transposto para o domí-
nio das relações internacionais e da política 
externa (alguns vendo nele uma estratégia 
dos Estados para abdicarem das suas res-
ponsabilidades, outros, considerando uma 

perspetiva multidimensional em torno da securitização, intervenções internacionais, 
vulnerabilidade, resistência e até mito)6. O debate teórico vai sendo abundante, mas 
como assinalaram James Brasset, Stuart Croft e Nick Vaughan, 

«[m]uito como o conceito de globalização, que alcançou grande popularidade nos anos 80 

e 90, resiliência parece conter uma ambiguidade produtiva que tanto resiste a uma defini-

ção exata como permite um espectro de interações e compromissos entre a política e o 

dia-a-dia os quais são tão (provavelmente) efetivos como são (aparentemente) apolíticos»7.

O que esta frase expõe – a ambiguidade e a plasticidade do conceito na ligação que faz 
entre a falsa dicotomia entre político e o apolítico – remete para o que David Chandler 
denominou como «natureza ideológica» deste discurso e da sua crescente utilização 
nas abordagens ao state building: um desapontamento com as respostas do Ocidente e 
de outros atores internacionais aos problemas do desenvolvimento pela exportação das 
instituições liberais está na base da génese de uma nova geração de «não-alinhamento»8. 
A ideia de comunidade – neste plano multilateral – demonstra que a pertença ao G7+ 
permite catapultar um passado e um presente semelhante com inúmeros problemas 
associados aos conflitos, assim como potenciar a discussão sobre soluções encontradas 
ou a encontrar; quanto à entrada na asean – ela própria a usar frequentemente, na sua 
linguagem oficial, a palavra – o próprio processo, pelas suas vicissitudes, contingências 
e impasses, pode ser apresentado como uma «história» de resiliência (ainda que, com-
preensivelmente, tal não seja evocado pelas lideranças políticas). 

G7+:	A	FRAGILIDADE COMO	FATOR	DE	UNIÃO

A década de 90 do século xx, com as primeiras missões de state building e de nation 
building em curso, seguida do intervencionismo americano da era Bush vieram dar des-
taque acrescido a uma categorização tão polémica quanto imprecisa sobre o problema 
de alguns Estados que, sendo de início rotulados como «falhados», foram mais tarde 
requalificados com um termo menos intrinsecamente fatalista: «frágeis» foi a alternativa 
encontrada. A discussão teórica sobre o tema foi marcada, no início, pela obra de Robert 

RESILIÊNCIA É UM ANGLICISMO QUE SE 

GENERALIZOU PARA TRADUZIR PERSISTÊNCIA, 

ADAPTABILIDADE, CAPACIDADES E RECURSOS  

PARA LIDAR COM A PRESSÃO, A MUDANÇA  

E A INCERTEZA.



Multilateralismo	e	resiliência	 	Nuno Canas Mendes 097

Jackson, com o seu quasi-states (1990), e foi evoluindo com propostas de mensuração de 
indicadores e rankings. O facto de Timor-Leste ter surgido como projeto de novo país, 
de as Nações Unidas terem sido envolvidas através de uma administração com poderes 
amplos, e de a situação política, económica e social do território apresentar um conjunto 
de características similares à de outros Estados considerados frágeis, incluindo essa 
fragilidade ter uma relação direta com o que a literatura consagrou como a situação de 
«pós-conflito», lançou para cima da mesa a ideia de criação de um grupo que institu-
cionalizaria essa ligação através da formação do G7+ para monitorizar, relatar e prestar 
atenção à realidade específica dos seus membros9. 
A aludida resiliência surgiu como palavra-chave encontrada para servir de cimento aglu-
tinador, a organização arrancou em 2010, tendo instalado o seu Secretariado em Díli10. 
Como metodologia de atuação apontaram para a discussão, a partilha de experiências 
e propostas de reforma. O ponto de partida comum – todos se encontrarem em tran-
sição de um estado de «conflito» e «fragilidade» – deu-lhes a noção da dificuldade em 
atingir os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (odm) e depois os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ods), de que as fórmulas testadas de ajuda ao desenvol-
vimento perderam eficácia (e mudar os termos do diálogo com as instituições tradicio-
nais, e.g., ocde-dac, Banco Mundial), a ideia de um «New Deal» para enquadrar o 
envolvimento nos Estados frágeis (destacando questões de segurança, justiça, economia, 
rendimento e serviços, transparência) com os respetivos instrumentos (psg, focus, 
trust), de que se prestariam auxílio mútuo (F2F – Fragile to Fragile Cooperation)11. 
Como plataforma de ação no «Sul Global», o G7+ foi em grande medida impulsionado 
pelas figuras de Xanana Gusmão e de Emília Pires, e tem procurado novas abordagens 
aos grandes temas do desenvolvimento, no que toca aos conceitos dos doadores,  
à avaliação-quantificação dos progressos e às práticas usuais de state building e teste-
munha um reforço da autoconfiança das elites, no que Pospisil viu uma demonstração 
tentada de «soberania pós-liberal» (argumentando, no entanto, que no entretanto tem 
de lidar com o liberalismo prevalecente)12. 
Num estudo de 2019, Isabel Rocha de Siqueira concluía que 

«[o]s mais recentes resultados do G7+ mostram que o grupo ainda conta com os seus 

maiores trunfos: um secretariado articulado e eficiente; pessoas apaixonadas no terreno; 

uma agenda extremamente relevante e consistente; e alguns ouvidos solidamente atentos 

no exterior. Contudo, mesmo os resultados têm de ser fundados em narrativas envolven-

tes, fundamentadas e comunicadas»13. 

Com efeito, na «socialização» dos seus membros subsiste algum debate sobre o signi-
ficado e conteúdo operacional do termo «fragilidade», que é tudo menos consensual, 
como seria de prever14. Neste contexto, Timor-Leste desempenhou um papel funda-
mental na liderança fundacional. Um exemplo claro deste empenho verificou-se quando 
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se disponibilizou para organizar as eleições de 2014 na Guiné-Bissau, a pedido do 
governo de transição deste país. Num quadro de adversidade muito marcado desde a 
crise de 2012, com o abandono dos doadores, uma missão timorense deslocou-se ao 
terreno, tendo concluído pela necessidade de atualizar o sistema eleitoral e fez uma 
estimativa de custos sete vezes abaixo das dos doadores tradicionais15. A esta missão 
seguiu-se outra que preparou o cenário para as eleições; adicionalmente, estavam incluí-
das campanhas de educação cívica, apoio logístico, organização de debates, assistência 
financeira e doação de material. Uma vez realizado o ato eleitoral, que também contou 
com monitorização timorense, o balanço foi muito positivo, tendo em conta as relações 
históricas entre os países, a semelhança das respetivas realidades e uma avaliação 

comparativa que se transformou numa 
espécie de blague: «Se Timor-Leste conse-
guiu, nós também conseguimos». Em 2014, 
perante a escalada do conflito na República 
Centro-Africana, Timor-Leste contribuiu 
com um milhão de dólares para a realização 
das eleições de 2015 e 2016 e incluiu a dele-

gação que foi verificar a aplicação do acordo de Bangui. Também em 2014, perante o 
surto de ébola que afetou a Guiné-Conacri, a Serra Leoa e a Libéria, Timor-Leste fez uma 
doação de dois milhões de dólares para equipamentos médicos. Com o Afeganistão, na 
área da gestão das finanças públicas, foi organizada uma sessão para comparação de 
experiências, também em 201416. Como referiria, Taur Matan-Ruak na 5.ª Reunião Minis-
terial de 26 de junho de 2019, comentando a atuação do seu país no G7+: «Para nós é 
muito claro. Quando procurávamos a independência e apoio para tal, alguns países 
apareceram e ajudaram-nos. Não teríamos conseguido sem eles. Então agora, sentimos 
que chegou a nossa vez: temos de ajudar os outros países também. Para nós é muito 
claro»17.
Com um financiamento do Secretariado proveniente maioritariamente de Timor-Leste, 
o destaque era expectável: um problema clássico do intergovernamentalismo este das 
contribuições dos Estados-Membros que, na Reunião Ministerial de 2019, foi debatido 
como sinal para reforço da unidade do grupo, com um envolvimento maior de todos. 
O G7+ tem igualmente procurado reforçar os seus laços com as comunidades epistémicas, 
tendo tomado a iniciativa de propor memorandos de entendimento com instituições 
universitárias (como o que estabeleceu com a Universidade de Coimbra, mas também 
com a Universidade de Lisboa, através do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políti-
cas, com lançamento do Centro de Estudos sobre Países Frágeis Afetados por Conflitos).
A moldura do G7+ e a aposta neste multilateralismo «não-alinhado» do chamado Sul 
Global tem resultado em ações concretas – e com Timor-Leste em foco –, as quais têm 
demonstrado uma capacidade de mobilização da organização, tanto como fórum de 
discussão como pela operacionalização de medidas assinaláveis. De certo modo, o facto 

EM 2014, PERANTE A ESCALADA DO CONFLITO  

NA REPÚBLICA CENTRO-AFRICANA, TIMOR-LESTE 

CONTRIBUIU COM UM MILHÃO DE DÓLARES  

PARA A REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES  

DE 2015 E 2016.
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de congregar vinte países, muito dispersos geograficamente, não tem prejudicado uma 
agenda de atuação bem balizada, valorizando a informalidade e flexibilidade, quase 
num registo minilateral.
O compromisso de Timor-Leste com a democracia e o desenvolvimento surge como 
um traço distintivo da formulação e aplicação da sua política externa e a sua aposta na 
promoção do G7+ insere-se nesta disposição18.

ASEAN:	AS	AMBIGUIDADES	NACIONAIS	E	REGIONAL

Trata-se de um tópico que está ligado à própria história e desenvolvimento do nacio-
nalismo timorense, e proclamado logo a partir de 1974 com o horizonte da indepen-
dência associado à integração regional numa via sudeste-asiática mas também de 
ligação às ilhas do Pacífico, e que se prolongou durante a ocupação indonésia e até à 
formação do Conselho Nacional de Resistência Timorense (cnrt). Xanana Gusmão, 
em 1989, salientava o «firme propósito de [Timor] se candidatar à asean» – na proposta 
incluída na Magna Carta do cnrt, de 1998, apontava-se o caminho da participação na 
asean, a par com o Fórum do Pacífico Sul e com a apec. Em 1999, Ramos-Horta pro-
punha que Timor obtivesse o estatuto de observador19. Ora esta definição dos parceiros 
privilegiados do que viria a ser a política externa timorense, assente num misto de 
«fraternidade» e «vizinhança», procuraria assegurar uma inserção mais equilibrada e 
poliforme de um pequeno Estado que está condicionado pelas consabidas vicissitudes 
geoestratégicas, entre dois «gigantes» incontornáveis – a Indonésia e a Austrália – e, 
num pano de fundo mais amplo, a China e os Estados Unidos. Não obstante este jogo 
de várias frentes, os sucessivos governos de Timor-Leste, com ritmos de intensidade 
variáveis, prosseguiram num objetivo que, tão prioritário quanto difícil de alcançar, 
acabou por resultar na apresentação oficial da candidatura à asean em 201120. Desde 
então, não obstante o reconhecimento por parte da organização de que estavam reu-
nidos os requisitos formais para a admissão, a controvérsia e a ambiguidade têm mar-
cado o processo. Desde logo pelas reservas – as «narrativas de prontidão» – em torno 
da capacidade de Timor-Leste reunir as condições económicas e técnicas para se reunir 
a um grande e diversificado mercado, com assimetrias gritantes, bem como da sua 
aptidão logística para participar numa organização complexa, para já não falar em 
questões mais sensíveis politicamente como um funcionamento democrático regular 
ou um contrastante registo de respeito pelos direitos humanos. Com dois «rostos» mais 
visíveis desta resistência, Singapura e o Mianmar, por razões consabidamente diferen-
tes e que radicam na pletora de argumentos avançados no parágrafo anterior, certo é 
que o método do consenso e todo o substrato cultural encerrado no ASEAN Way não 
tem produzido senão vagas e pouco comprometidas declarações de apoio, que apontem 
para um desbloquear da situação. 
No passo a passo, Timor-Leste alcançou o estatuto de observador em 2002, passou a 
integrar o Fórum Regional da ASEAN em 2005, permitindo-lhe participar nas discussões 
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alargadas sobre questões de segurança; em 2007 tornou-se signatário do Tratado de 
Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático; em 2009 avançou com a criação de um 
Secretariado Nacional de preparação para a candidatura. Nesse mesmo ano, o Plano 
de Desenvolvimento Estratégico (2011-2030) antecipava a adesão para 2015. A discussão 
interna entre lideranças e elites sobre a importância do «desígnio» nunca esteve isenta 
de dúvidas – que espelhavam as que também eram em certa medida vocalizadas pelos 
detratores externos da integração – e lançou uma narrativa: a fragilidade da economia 
seria ainda mais exposta pela abertura e circulação de produtos e serviços, a adaptação 
institucional/procedimental, as insuficiências nos recursos humanos. Todos estes fatores 
lançavam para cima da mesa muitos obstáculos de complexa transposição.

Em 2014, Timor-Leste preenchia todos os 
critérios de admissão definidos no artigo 6 
da Carta da ASEAN, a saber: localização 
geográfica no Sudeste Asiático, reconheci-
mento pelos Estados-Membros, acordo em 
obedecer aos princípios da Carta e capaci-
dade e vontade de cumprir as obrigações 
nela estipuladas21.
Um dos efeitos interessantes do pedido – de 
resto funcionando como elemento de con-
solidação do multilateralismo – foi visível 

em algumas das iniciativas organizadas e promovidas por Timor que serviram para 
demonstrar a sua capacidade e competência e, deste modo, passaram como mensagem 
aos céticos: caso da cimeira da asean, durante a presidência do Laos (em 2016),  
da presidência da cplp (entre 2014 e 2016), da participação na Missão de Observação 
Eleitoral do ASEAN Regional Forum (em 2016), do ADB/OECD Anti-Corruption Initia-
tive for Asia and the Pacific (também em 2016), para citar apenas alguns exemplos. 
Em 2017, na sexta reunião do ASEAN Coordinating Council Working Group, foi sugerido 
que se realizasse uma avaliação do estado da situação de cada um dos pilares – os que 
decorreriam da estrutura comunitária tripartida (económica, securitária e cultural) 
assumida em 2015. Foi elaborado um questionário pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros, em que, no ano anterior, tinha sido criada uma Direção-Geral dos Assuntos da 
ASEAN. Em 2019 tal ocorreu relativamente ao pilar securitário, e em 2021 foi anunciado 
que seria feita a avaliação dos outros dois, o que ocorreu em julho de 202222. A super-
veniência da pandemia em 2020, previsivelmente, não contribuiu para uma agilização 
do processo. Em todo o caso, estas fact-finding missions são uma evolução importante. 
Não faz sentido traçar esta evolução histórica sem se conhecer a cultura organizacional 
da asean. A sua evolução institucional tem sido marcada por um ritmo peculiar, se se 
considerar que entre a sua fundação e a publicação da sua Carta decorreram quarenta anos; 
o alargamento dos anos 1990, em contraste, num cenário pós-Guerra Fria, com a entrada 
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do Vietname, do Laos, do Camboja e do Mianmar, introduziu uma assimetria no agru-
pamento que implicou um esforço adicional de coesão, no que o padrão soberanista 
permite. Os desafios comuns não proporcionaram uma reação verdadeiramente coletiva, 
não obstante as tentativas eminentemente conceptuais em torno de uma pretendida 
«centralidade» da asean. Com efeito, numerosos elementos comprometem-na, nomea-
damente a preponderância crescente da China e os problemas levantados pela sua 
presença no mar do Sul da China; a competição desta com os Estados Unidos e a 
necessidade de ajustar posições individuais a este jogo; mais recentemente, o debate 
sobre o Indo-Pacífico e o impacto da covid-19. O lançamento do tripé comunitário em 
2015 e a criação, em 2020, da Regional Comprehensive Economic Partnership (rcep), 
representam passos fundamentais de aprofundamento dos objetivos económicos, que 
são aqueles em que é mais fácil avançar com o necessário consenso. A agenda da orga-
nização não tem posto Timor-Leste entre as suas prioridades; a ver vamos se a diplo-
macia, o sentido de oportunidade e uma conjuntura favorável poderão estar na base de 
uma inflexão. Não seria a primeira vez na conturbada história de Timor-Leste. Acresce 
que a asean se tem de posicionar num quadro de mudança, perante o mencionado 
quadro alternativo do Indo-Pacífico em construção, com o suporte do Quad e da Aukus, 
mas naturalmente sem dispensar a China, com quem aliás Timor-Leste tem um sólido 
relacionamento, reiteradamente afirmado23.

OBSERVAÇÕES	FINAIS

A política externa tem um papel na formulação de identidades coletivas, molda-as, 
introduz-lhes dinâmicas de interação que funcionam como «marcadores», elementos 
distintivos, tão estáveis quanto possível, que forneçam aos Estados um horizonte de 
projeção e continuidade. O G7+ e asean, para tomar de empréstimo a sempre sugestiva 
ideia de Benedict Anderson, são «comunidades imaginadas», imaginadas no projeto e 
na adesão. 
Um pequeno país como Timor-Leste tem procurado encontrar, na diversidade das suas 
pertenças e numa encruzilhada de influências, a prática de um multilateralismo de 
afinidades, conseguidas e pretendidas. No seio do G7+, o cenário pós-conflito (ou o 
regresso a ele) e a fragilidade dos Estados deram a Timor-Leste uma posição de lide-
rança, com destaque para a projeção de algumas das suas personalidades, o papel de 
impulsionador e promotor de iniciativas várias; no caso da asean, Timor-Leste está, 
em contraste, numa posição de coerência com o que definiu há anos como desiderato 
fundamental da sua política externa e, ao mesmo tempo, a ver posta em causa a sua 
capacidade de atuar num plano multilateral e regional. É esta diferença que torna o 
estudo dos dois casos interessante. Não que o peso ou a relevância de uma e de outra 
possam ser comparados: o G7+ tem um âmbito transcontinental e um «tema» que une 
a dispersão; a asean é uma organização de âmbito regional, em que a própria prática 
do multilateralismo é sempre condicionada, e muito, pelo ASEAN Way, isto é, pela 
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dificuldade em ultrapassar motivações particulares de apenas um Estado, como se sabe. 
Adicionalmente, o G7+ tem um perfil doutrinário que acomoda a flexibilidade da dis-
cussão num fórum, com a possibilidade de adoção de medidas, que evidentemente não 
se compagina com um processo decisório bem definido assim como com os objetivos 
gerais de integração regional da asean. São, portanto, duas realidades bastante distintas, 
mas dois testes curiosos a esta postura, definida oficialmente no programa do governo 
em funções, de reforçar parcerias, cooperação e diálogo.
Regressando à História, em flash-back, dos vinte anos pós-2002, incluindo a adminis-
tração transitória das Nações Unidas (untaet), entre 1999 e 2002, e todo o período de 
luta pela autodeterminação, entre 1974 e 1999, o multilateralismo tem sido um traço 
forte, distintivo e estruturante da individualidade timorense, ainda que, como este artigo 
procura demonstrar, com manifestações e percursos peculiares.
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